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Governador do Estado do Amapá 
ANNIBAL BARCELLOS 

Vice-Governador do Estado do Amapá 
Chefe ca. Casa Civil 	 Chefe da Casa Militar 	 RONALDO PINHEIRO BORGES 

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 	 Maj. PM JOÃO ESTOESSE MONTEIRO DE ARAÚJO 

Secretário de Estaco da Fazenda 
JANARY CARVÃO NUNES 

Secretário de Estado da Educação, Cultura e Esporte 
ANTONNEI PINTO LIMA 

Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
HILDEBERTO CARNEIRO DA CRUZ 

SECRETARIADO 
Secretário de Estado da Administração 
PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES 

Secretário de Estado do Planejamento e Coordenação Gera! 
RAIMUNDO BRITO DE ALMEIDA 

Secretário de Estaco da Saúdo 
OSVALDO ALVES TEIXEIRA 

Secretário de Estado do Trabalho e da Cidadania 
MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA AMORIM 

Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento 
LUIZ ALBERTO FREITAS PEREIRA 

Secretário de Estado de Obras e Serviços Públicos 
EDILSON MACHADO DE BRITO 

Procurador Geral do Estado do Amapá 
ALDENOR SALES DA SILVA FONSECA 

Defensor Geral do Estçicia 
LOURIVAL QUEIROZ ALCANTARA 

DECRETO PO 0001? DE 03 DE FEVEREIRO DE 199Z SANTOS. 

ATOS DO PODER 

EXECUTIVO 

DECRETO NP 0090 DE 03 DE FEVEREIRO DE 199k 

O Governador do Estado do .4rnapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, e o contido nos Artigos 4 9  e 59  do Regimento, 
aprovado pelo Decreto (N) n e  0281, de 18.12.91, e 
termos do Ofício- n °  027/92-GAB(PMS), 

RESOLVE: 

Nomear OTENILDO JOSÉ VICTOR GOMES, 
para Membro do Conselho Estadual de Trânsito do 
Amapá/CETRAN, como representante do Município 
de maior população do interior do Estado. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO NP 0091 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-

pá, e o contido nos Artigos 4 9  e 59  do Regimento In-
terno aprovado .pelo Decreto (N) n 9  0281, de 
18.12.91, e teor do Ofício n 9  010/92-DETRAN/AP, 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXVII da Constituição do Estado do 
Amapá, 

RESOLVE: 

Designar ALDENOR SALES DA SILVA 
FONSECA, Procurador Geral do Estado, ODIR 
NASCIMENTO DE MACEDO, Corregedor, PA1L-
LARD BENTES DA SILVA, Procurador para Assun-
tos Cíveis e Criminais, ANA LUIZA MIRANDA DE 
MONTALVERNE e PAULO SÉRGIO BRAGA TEI-
XEIRA, Assistentes Jurídicos, para sob a Presidên-
cia do primeiro integrarem a Comissão incumbida de 
elaborar Ante-Projeto de Lei Complementar previsto 
no 4 § 29  do Artigo 153 da Constituição do Estado, 
com prazo de conclusão de 45 (quarenta e cinco) 
dias a contar da data de publicação deste Decreto. 

Macaoá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANN1BAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO NP 0093 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o que consta do Ofício nç 
0554/91-SEPLAN, 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANN1BAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO NP 0094 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXV da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o disposto no Artigo 7 9  do De-
creto n 9  85.712, de 16 de fevereiro de 1981. 

Considerando, o disposto no Decreto (P) n 9  
1301, de 03 de outubro de 1988, e no Parecer n 9  FC-
3, de 21 de novembro de 1989, da Consultoria Geral 
da República. 

Considerando, o disposto no Decreto (N) n 9  
0094, de 14 de junho de 1991, publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, em 17 de junho de 1991. 

RESOLVE: 

Conceder PROGRESSÃO FUNCIONAL 
VERTICAL, de acordo com o sub-fiem 3.5 da Portaria 
n 9  330/MEC, de 04 de maio de 1981, no Quadro de 
Pessoal do extinto Território Federal do Amapá, na 
categoria Funcional de Professor -  de Ensino de 1 9  e 
29  Graus, Código: M-601, com efeitos financeiros a 
contar de 01.12.91, conforme quadro anexo. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

RESOLVE: 

RESOLVE: 

Designar o servidor MARCELINO JOSÉ FI-
GUEIREDO NETO, ocupante do cargo de Adminis-
trador, classe "A", referência NS-07, lotado na Se- 

A4acapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 	 cretaria de Estado da Saúde-SESA, para presidir a 
Comissão de Sindicância, instituída pelo Decreto (P) 

ANN1BAL BARCELLOS 	 n 9  3317, de 13 de dezembro de 1991, em substituição 
Governador 	 a servidora MARIA CONCEIÇÃO LAUFONHO DOS 

1 	e 

Nomear JÚLIO MAURÍCIO GONÇALVES 
NEVES, para Membro do Conselho Estadual de 
Transito do Amapá/CETRAN, como representante do 
órgão Rodoviário Municipal. 

AN1V1BAL BARCELLOS 
Governador 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 
SAF/PR 

COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
EX-TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

ANEXO DO DECRETO N 9  0094/92 DE 03 DE FE-
VEREIRO DE 1992. 
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DECRETO N9  0095 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas peto Artigo 
119, Inciso XXV, da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o que consta dos Processos n 9s 
28820.02336/91, 28820.00019/92, 28820.00026/92- 
SEJUSP, 

RESOLVE: 

Conceder aos servidores constantes no ane-
xo do presente Decreto, três (03) meses de Licença 
Prêmio, por assiduidade, nos termos do artigo 87, 
combinado com o Artigo 245, da Lei n 9  8.112, de 
11.12.90. 

Macapá-Ao, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Anexo do Decreto R 9  0095 de 03 de fevereiro de 1992 

Art. 2 9  - Para Implementação dos Convênios 
relacionados neste Decreto, deverão ser observadas 
todas as suas respectivas cláusulas. 

Art. 39  - Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publitação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO Ng 0097 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, e o contido nos Artigos 4 9  e 59  do Regimento In-
terno, aprovado pelo Decreto (N) n 9  0281, de 
18.12.91, e o contido no Ofício n 9  008/92-CETIAP, 

RESOLVE:  

das, atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista O teor do Ofício n 9  018/92-IEPA, 

RESOLVE: 

Dispensar IVONETE MARIA LEITÃO COU-
TINHO, da função de confiança de Secretário Admi-
nistrativo, Código: CDI-1, do Centro Zoobotânico do 
Instituto de Estudos e Pesquisas do Estado do Ama-
pá-lEPA. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
	 — 

DECRETO N9  0101 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o teor do Ofício n 9  0I8/92-1EPA, 

RESOLVE: 
Nome: 
LEORNE OLIVEIRA DE VIL HENA 
Função: Guarda de Presídio 
Lotado: SEJUSP 
Período: 03/02 a 02/05/92 
01,03.85 a 01.03.90 - 1 Quinquênio 

Nome: 
EDSON CARVALHO DE LIMA 
Função: Agente de Polícia 
Lotado: SEJUSP 
Período: 01/04 a 30/06/92 
17.01.85 a 17.01.90 
1 9  Quinquênio 

Nome: 
JOSÉ MARIA DOS SANTOS 
Função: Guarda de Presídio 
Lotado: SEJUSP 
Período: 01/03 a 31/05/92 
01.03.85 a 01.03.90 
1 9  Quinquênio 

DECRETO N9  0096 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado dó Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXV, da Constituição do Estado do Ama-
pá, 

DECRETA: 

Art. / 9  - Implementar os seguintes Convênios 
ICMS: 

I - Convênio ICMS 76 de 05.12.91, publicado 
no 'Diário Oficial do Estado, edição 0 9  0264 de 
21.01.92; 

Ii - Convênio ICMS 86 de 05.12.91, publicado 
no Diário Oficial do Estado, edição n 9  0265 de 
22.01.92; 

III - Convênio ICMS 88 de 05.12.91, publica-
do no Diário Oficial do Estado, edição R 9  0265 de 
22.01.92; 

IV - Convênio ICMS 89 de 05.12.91, publica-
do rio Diário Oficial do Estado, edição n 9  0265 de 
22.01.92. 

V - Convênio ICMS 91 de 05.12.91, publicado 
no Diário Oficial do Estado, edição n 9  0265 de 
22.01.92. 

Nomear JUVENAL SALGADO CANTO, para 
Membro do Conselho Estadual de Trânsito do Ama-
pá/CETRAN, como representante do Sindicato dos 
Taxistas do Estado do Amapá. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9  0098 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, 

RESOLVE:' 

Exonerar PEDRO SOCORRO SALOMÃO DE 
SANTANA, do cargo em comissão de Diretor do De-
partamento de Processamento de Dados, Código: 
CDS-2, da Secretaria de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, a contar de 31 de janeiro do cor-
rente ano. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9  0099 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas peio Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, 

RESOLVE: 

Nomear JACY CORIOLANO SILVA JUCÁ, 
para exercer o cargo em comissão de Diretor do De-
partamento de Processamento de Dados, Código: 
CDS-2, da Secretaria de Estado do Planejamento e 
Coordenação Gerai, a contar de 31 de janeiro do cor-
rente ano. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO Ni? 0100 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 

Designar CLEIDE MARIA AGUIAR FIGUEI-
REDO, ocupante do cargo de Agente Administrativo, 
NI-17, do Quadro de Pessoal do ex- Território Federal 
do Amapá, para exercer a função de confiança de 
Chefe da Seção de Tesouraria/NAF, Código: CO!-2, 
do Instituto de Estudos e Pesquisas do Estado do 
Amap.1,1EPA. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO Ng 0102 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas peio Artigo 
119, Inciso. XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o teor do Ofício n 9  018192-IEPA, 

RESOLVE: 

Designar JOSÉ MAX RABELO WANZELER, 
ocupante do cargo de Agente Administrativo, NI-17, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do ex-Território 
Federal do Amapá, para exercer a função de confian-
ça de Chefe da Seção de Orçamento e Finan. 
ças/NAF, Código: CDI-2, do Instituto de Estudos e 
Pesquisas do Amapá-IEPA. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO Ng 0103 DE 03.DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador. do Estado do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
119, Inciso XXII da Constituição do Estado do Ama-
pá, e tendo em vista o teor do Ofício R 9  018/92-IEPA, 

RESOLVE: 

Designar AURELIANO DA SILVA RAMOS, 
ocupante do cargo de Técnico em Contabilidade, 
NI-32, do Quadro de Pessoal do ex-Território Federal 
do Amapá, para exercer a função de confiança de 
Chefe da Seção de Contabilidade/NAF, Código: CDI-
2, do Instituto deEstudos e Pesquisas do Estado do 
Amapá-1EPA. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

" 
ESTADO DO AMAPÁ  
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PAULO ROBERTO PENHA TAVARES 
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DECRETO hl '2  0104 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 1)9, Inciso XXII da Consfitulçâo do Esta-
do do Amapá, e tendo em vista o teor do Ofício n 9  018/92-IEPA, 

RESOLVE: 

Designar IVANETE MARIA COUTINHO DE ARAÚJO, ocupante 
do cargo de Agente Administrativo, Nl-20, do Quadro de Pessoal do es-
Território Federal do Amapá, para exercer a funçáo de confiança de 
Chefe do Serviço de Apoio AdmlnIstratIvo/CZ, Código: C01-2, do Insti-
tuto de Estudos e Pesquisas do Estado do Amapá-IEPA. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 192. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N9  0105 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usandó das atribuições que 
lhe afio conferidas pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constitulçáo do Esta-
dado Amapá, e tendo, em vista o teor do Ofício n 9  018/92-1EPA, 

RESOLVE: 

Designar DILCE MARIA .BEZERRA DA SILVA, ocupante do cor-
go de Agente Administrativo, NI-18. do Quadro de Pessoal do ex-Terrl-
tido Federal do Amapá, para exercer a funçáo de confiança de Secretá-
rio Administrativo, Código: CD!- 1, do Centro Zoobotánlco do Instituto de 
Estudos e Pesquisas do Estado do Amaptl-IEPA. 

Macapá-Ao, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIBAL SARCELLOS 
Governador 

DECRETO NP 0106 DE 0$ DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 119, inciso XXII da Constitúlçáo do Esta-
do do Amapá, e tendo em vista o teor do Oficio n 9  018192-1EPA, 

RESOLVE: 

Designar INGEMAR MARQUES TOURINHO, ocupante do cargo 
de Datilógrafo. NI-17, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex-Territó-
rio Federal do Amapá, para exercer a função de confiança de Chefe do 
Serviço de Apoio Administrativo/CFR Código: CDI-2, do instituto de 

Estudos e Pesquisas -do Amapii-IEPA. 

Macep,4-Ap, sei 03 de fevereiro de 1992. 

ANNIGAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N°0107 DE 03 DE FEVEREIRO DE 1992. 

O Governador do 'Estado do Amapá, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 119, Inciso XXII da Constituiçáo do Esta-
do do Amapá, e tendo em vista o teci' do Ofício n 9  018/92-IEPA, 

RESOLVE: 

Designar JOSÉ NELSON TAVARES DO NASCIMENTO, ocu-
pante do cargo de Agente Administrativo, NI-32, pertencente ao Quadro 
de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a hm* de 
confiança de Chefe da Seção de Pessosi/NAF, Código: CDI-2, do Insti-
tuto de Estudos e Pesquisas do Estado do Amapá-lEPA. 

Macapá-Ap, em 03 de fevereiro de 1992. 

ANN1BAL GARCELLOS 
Governador 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA  

Companhia de 
Desenvolvimento 
do Amapá CODAP 

submetia 	aos presente os nomes indicados pelo Senhor Governador 
do Estado das Senhores José Delmar Oliveira Quintas, R.G. 43.473- 
AP, para Diretor Presidente, Ronaldo da Silva Mou, R.O. 1.533697-
PA, Para Diretor de Operaçges e Luiz Celso Leite, R. G. 016.126-AP, 
Para Diretor de Administração e Finanças. Com  o consenso de todos, 
os indicados foram eleitos mbstendmi-s ci Conselheiro José Delmar 
Oliveira Quintas em votar para Diretor Presidente par recair a 
indicaçãO em seu peOprio nume. A seguir o Conselheiro Vitor José 
Moreira dos Santos, prapOs as seguintes remuneraçges mensais para a 
Diretoria, únicas remuneraçges, sem adicionais: Diretor Presidente 
Cr% 1.780.000,00 (Hum milhão, setecentos e oitenta mil cruzeirue) e 
Diretor de Operaçges e Diretor de Administração e Finanças Cr% 
1.570.000,00 (Hum milhão, quinhentos e 'setenta mil cruzeiros), 
sendo aprovada a proposta, com abstenção do Presidente. Informado a 
Presidente que os eleitus Diretor de Operaçges e Diretor de 
Adminiutração e Finanças encontravam-se em Palácio, convidou-os a 
comparecer à reunião, tendo sido empossados juntamente com o 
Diretor Presidente que,tomande Ca palavra, agradeceu em nome dos 
empossados a deferência e a confiança representadas pela escolha do 
Governador do Estado. A seguir o Presidente recomendou 	aos 
Diretores prontas providências para o arquivamento dos 	atos 
constitutivoe da Companhia na Juote Cumercial du Estado do Amafeéi, 
Para a levantamento do depdoito bancário de 10% (dez por cento) do 
capital acionárie realizado no Banco do Brasil S.A e para o 
recebimento, dou acionistas, do restante do capital acionário. Não 
havendo mais interessados no uso de palavra o Presidente encerrou a 
reunião, da qual, para constar, eu Vera Lúciacla Silva Monteiro 
Pontes, Secretária designada, lavrei e presente ata que, lide e 
aprovada, vai assinada por mim e pelos Conselheiros. 

COMPANHIA DE DSENVOLVIMENTO DO AMAM - CODAP 
ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA DIRETORIA 

Aos dez dias do mês de janeiro de mil novecentos e noventa e dois, 
às dezoito horas, no Auditório do Palácio do Setentrião, sede do 
Governo do Estado do Amapá, em Macapá, capital do Estado, reuniram-
se os Diretores da Companhia de Desenvolvimento da Amapá - CODAP, 
respectivamente, José Delmar Oliveira Quintas, Diretor Presidente, 
Ronaldo da Silva May, Diretor de Operes e Luiz Celso Leite, 
Diretor de Administração e Finanças, eleitos pelo Conselho dE 
Administração em reunião realizada às dezessete horas. Tomando a 
Palavra o Diretor Presidente declarou iniciada a primeira reunião 
da Diretoria. Em seguida cumprimentou oe demais Diretores por sua 
eleição e manifestou sua certeza de profícuo trabalho em equipe, 
dando cada um o melhor de seus esforços Para conseguir, em curto 
.prazo, implantar solidamente a Companhia. Tomando a palavra o 
Diretor de Administreçãe e Finanças agradeceu os cumprimentos em 
seu nome e do Diretor de Operaçges. Por proposta do Diretor de 
Operaçges, fui adotada a deliberacão de movimentar os fundos da 
Companhia atrevée do Banco do Estado do Amapá S.A. - BANAP, em 
orgnização e, até a sua constituição, em estabelecimentos bancários 
oficiáis. Proposta pelo Diretor de Administração e Finanças, 
deliberou-se que cada Diretor, no âmbito de ação específica,Ueverá 
fazer um levantamento das necessidades mínimas de recursos físicos 
e humanos indispensáveie ao funcionamento setorial da Companhia. 

Ficou esclarecido que essee recursos devem ser dimenoíbnados de 
forma bastante restrita, apenao para atender a etapa de instalação 
da Companhia, os resultados de cada levantamento devendo ser 
trazidos à discussão na reunião próxima. Sempre de comum acordo, 
ficou estabelecido que o Diretor de Administração e Finanças deve 
proceder a imediatas gestges junto ao Banco do Brasil S.A., para 
obter o levantamento do depósito correspondente a 10% (dez por 
'cento) do capital inicial de Companhia efetuado, na forma da Lei, 
pelos Instituidores. Também foi decidido que o Diretor de 
Administração e Finanças deve adotar providências imediatas no 
sentido de receber dos acionistas os valores faltantes do capitel 
subscrito. Nada mais havendo a tratar E ninguém querendo fazer uso 
da palavra, o Diretor Presidente encerrou a primeira reuniãe, 
convocando a segunda para o dia 20 de janeiro de 1992, às 10 horas. 
Para constar, eu Luiz Celsa Leite, Secretário, lavrei a presente 
ata, que depois de lida e aprovada vai assinada pelos Diretores. 

Luiz Celso Leite 	 José Delmar Oliveira Ouiiitas 
Secretário 	 Diretor Presidente 

Ronaldo da Silva Moy 
Diretor de Operaçães 

Luiz Celso Leite 
Diretor de Administração e Finanças 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ - CODAP 
ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DD CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Aos dez dias do mês de janeiro de mil novecentos e noventa e dois, 
Ao dezessete horas, no Auditório do Palácio do Setentrião, sede do 
Governo do Estado do Ama, em Macapá, capital do Estado, reuniram-
me os Conselheiros do Conselho de Administração da Companhia de 
Desenvolvimento do Amapá - CODAP, respectivamente os Senhores José 
Delmar Oliveira Quintas, Presidente, Luiz Alberto Freitas Pereira, 
Stregio Paulo de Souza Jorge, Vera Lúcia da Silva Monteiro Pontes e 
Vitar José Moreira dos Santos, por convocação do Presidente. 
Abrindo a reunião e tomando e palavra o Presidente disoe que tendo 
eido eleitos Conselheiros do Conselho de Administração na 
Aseembléla Geral de Constituição -  da Companhia realizada às 
16(dezesoei5) horas, no decorrer da qual tomaram passe, estavam 
reunidos para eleger a Diretoria da Companhia, nos termos do que 
estabelecem as Artigos 28 e 30 do Estatuto Social. Disse que em 
atenção do Decreto Estadual n2 0035 de 9 de janeiro de 1992, 

Vera Lúcia da Silva Monteiro Pontes José Delmar. Oliveira Quintas 

	

Secretária Designada 	 . Presidente 

	

Luiz Alberto Freitas Pereira 	 Sérgio Paulo de Souza Jorge 
Conselheiro 	 Conselheiro 

Vera Lúcia da Silva Monteiro Pontes Vitor José Moreira dos Santos 
Conselheira 	 Conselheiro 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DD AMAPÁ - CODAP. 
ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 

Aos dez dias do mês de janeiro de mil novecentes e noventa 
dois, às dezessete horas, no Auditório do Palácio, sede do Governe 
do Estado do Amapá, em Macapá, capital do Estada do Amapá, 
reuniram-se os Senhores Joel Nogueira Rodrigues, João Fernandes 
Neto e João Estoesse Monteiro de Araújo, membros do Conselho Fiscal 
da Companhia de Desenvolvimento do Amapá e CODAP, eleitos na 
Assembléia Geral de Constituição realizada • às dezesseis horas. 
Tomando a palavra o Conselheiro Joáu Estaesse Monteiro de Araujo 
declarou que a primeira providêncie a ser adotada seria a eleição 
do Presidente do Conselho Fiscal. Para o cargo,atendendo a 
indicação constante do Decreto n2 0035 de 9 de janeiro de 1992, 
sugeriu o nome do Conselheiro Joel Nogueira Rodrigues, sendo 
imediata a manifestação favorável por parte do Conselheiro João 
Fernandes Neto. Eleito 'Presidente, com sua abstenção, 

O Conselheiro Joel Nogueira Rodrigues assumiu a direção dos 
trabalhos. Afirmou, logo a seguir, que entraria em . entendimento com 
A Diretoria da Companhia para obter o apoio material para a 
realizicão dos trabalhos do Conselho Fiscal, no referente a 
instalaçges, 	material 	de 	escriório 	e 	pessoal 	de 	apoio 
adminis'trativo. Aeirmou também que procederia no sentido de ser 
elaborado 	cadastro 	de empresas 	de 	auditoria, 	devidamente 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, para quando' 
conveniente poder ser escolhida pelo Conselho de Administração, 
Para o exercício de auditoria externa prevista no Artigo 43 do 
Estatuto Social, funcionando como órgão auxiliar do Conselho 
Fiscal. Por nada mais haver a tratar o Presidente encerrou 
reunião. Pará constar eu, João Estoesse .  Monteiro de Araújo, Secretário 	

designado pelo Presidente, lavrei a presente ate que, 
depois de lida e aprovada, vai assinada pelos Conselheiros. 

João Estoesse Monteiro de Araújo 	Joel Nogueira Rodrigues Secretário 	 Presidente João Fernandes Neto 	 João Estoesse Monteiro de Araújo Conselheiro 	 Conselheiro 

ATA DA ASSEMBLéIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAP4 - CODAP. 

Aos dez dias de janeiro de mil novecentos e novehta e dois, às 16 
(dezesseis) horas, reuniram-se na'cidade de Macapá, Capital do 
Estado do Amapá, no Auditório do•Palácio do Setentrião. sede.do  Governo do Estado do Amapá 1. Annibal Barcellos, Governador do Estado do Amapá, 2., José Delmar Oliveira Quintas, brasileiro, 
casado, tecnólogo, portador do R. G. 43.473-AP, residente e 
domiciliado na Vila Montese,casa 26,na cidade de Macapá, Estado do 
Amapá 3. Luiz Alberto Freitas Pereira, brasileiro, desquitado , 
engenheiro agrônomo, portador do R.G. 1 .532.602-PA, residente e 
domiciliado à Av. Tupiniquins, 724, na cidade de Macapá, Estado do 
Amapá, 4- Sérgio Paulo de Souza Jorge, brasileiro, casado, 
ehgenheiro 	agranomo, portador caeR.G: 034.773-AP, residente e 
domiciliado à Av. Procdpio Rola, 2431, na cidade de Macapá, Estado 
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ao Amapá, 5•, Vera Lúcia da Silve .Menteiro Pentes,. brasileira, 
:casada, engenheira agrônoma, portadora do RA: 1055.040-aP, 
residente e domiciliada à at'v. Preaidente Vareas, 151.8 e na cidade 
de Macapá, Estado da Amapá, 6. Vitor Jesé- Moreira dos Sentida, 
'brasileiro, casado, servidor publico, 'portador do R.G. 12.704-AP, 
residente e domiciliado à Rua Hamilton Silva,.172,7,ana cidade .dé 
Macepa, Estado do Amapá, 7. Ra:Saldo de .ailva Mem, braeileiro, 
casada, engenheiro agrônomo, portador do a.G. 1.533.697-43A, 
residente e demiciliado no Conjunto Maria Vitória, casa i5i,' na 
cidade da Macapá, Estado da Amapá, 8. Luiz Celeo Leite, brasileiro, 
casado, engenheiro eleericista, poatader do R. Q. 0/6.126-AP, 
residente e domiciliado à Av. Anhanguera 995, na.cidade de Macapá, 
Eetado da Amapá, 9. Joel Nogueira Rodrigaes, brasileiro, solteiro, 
economista, portador do R.. 1ø6.42-AP, residente daaiciIiado à 
Rua Javina Dinoá, 2954/apta.101, na cidade de Macapá, Estado da 
Amapá, 10. Jugo Fernandes Neto, brasileira', solteiro,' contador, 
portador do R.G. • , i.434.3i9-aA,reeidenae. e.domrciLiado à 
Rua Leopoldo Mecehdo, 240, na cidade de Macapá, Estado dg Amapá, 
il. Jogo Estoease Monteiro de Araújo, brasileiro, casado, militar, 
portador do R. S. 4526-PM- AP, residente e domiciliado à 
Alameda 	Alcalumare, 40, 	na cadada de Macapa, 	atado 	do 
Amapá, 	ia. David• Quirim.] dos Santos, brasileiro, 	casado, 
engenheiro aerhomoaportador do R.O.. 2.8a4.777-RJ,res1aente e 
domiciliado à Rua General Rondon, 1942, na cidade de Macapá, aatado 
do Ama, 13. José Alindo Rittes, brasileiro, casadeo engenheiro 
egranamo, portadar do R.G. 1.769.588-SP, residente e domiciliado à 
Rua Or. Rui Tavares Monteiro, 224, na cidade de aão Paulo, Estado 
de Sâo Paula, 14. Joaé Távora da Silva, brasileiro, -casada, 
servidor pública, Portador do R.3. 15.957-AP, reeidente e 
domiciliado h Av.' Primeira de Maio, 69S, na cidade de Macapá, 
Estada de Aaapa, 1.5. Jaime da Silva Motta,' brauileire, casada, 
!servidor pdblica, portedor da R.G. 11.086-AP, residente e 
domiciliado à Rua Eliezer Leva, 2230, ne cidade de Macapá, Evtado 
do Amapá, 16. Jos• Medeiroa areei), hrenileiro, casada, empresário 

a 

Ja construçâo civ:1, parteCor da R.G. 50.1(5aeAP, aesidente e 
domiciliada à Rua Hamalton ailva, 12!..4, na cidade de Macapá, 	com 
o objetivo de cnnstituir uma sociedade per aaaee de capital 

autorizado, de ecaloaia 	mista. Escolhido 	por 	consenso 	por 
tados 	os eresentea, assuMiu a Presidência da Assembléia  
Ann'bal Barcellos, que esaolheu o Sr. José Alcindo Rittes para 
secretariar os trebelhos. O Preaideate, toeendà a eelavra diaae que 
tendo se instalado à 	primeiro Governo eleito do novo Estado da 
Amapá, opteut MCSMU por conatituir uma nova Cumoanhie 	de 
Desenvolvimento 	pare 	serei,' 	oe instrumento 	de 	apoia 	RO 
desenvolvimentd do Estado, tendo para tantos o Gaverneaor do 
Esteao assinado o Decreto 04) n2 0192,d 8 de oetubra de 1991.Disue 
que camperecie à eseemblaie Etraal de Constituição,juntamente com es 
deaais dessaas netuaais presentes ja relacianadza, todas tendo 
ealifeateda inaeressé de pertieipar da quadro acamaria da nova 
Compenhia, o que todos canflrmaram. ASSiM, na conformidade do pue 
diapae o aecreta (N) e192/91., retificaram tedeu que comPareciem 
pere der emistência levai à Compachia ,de Ceaenvolvimenta da Amapá - 
CODAP, utile sociedade por aaaee de cai: .1 autorizadu, de eaonemie 
P1 ista, nos termoa da Lei na, 6.40A de 15 de dezembro de 1976. 
Disaeram e eancordaram ainda: I - que a referida Companhia terá 
come oajetivo prmeeer a tcs.,v:mJvimento ecanômico dp Eatado Ca do 
Am•pá sate todma as formas,perniasiveis, nas termos de seu Estatuto 
aecjaeg II - que o capital autoaizedo seaa de Cr(1 1.000.000,000,00 
(1-~ bilOao de ceuzeiree) eorrespeedentwe a 1.000.000 (um milhao) 
de a(adesi ardinarieu nominativas eaaritaraie, uee valer nominal: 
III - que o capital auaecrita seral de Cr5 200.000'.00a,00 (duzentee 
milaaes de era:Peites), dividido de Q@.. 2ø (ctecentes ai l) eçaea de 
Cr$ 1.000,00 ;mil cruzeiros) cada: IV - que o capital subscrito 
esteve sendo tatalmente inaegralizada, con mas sessaintee 
participaçaea: 1. - ar% le9.9e0.000,00 (cento e novente e nove 
telhaelg e novecentas mil cruzeireos) correspondentes a 199.900' 
(cente e noventa e nove mil,e nevacentas) aaaes pelo Goverao de 
Estade do Amapá; 2 - Cr% 10.000,00 (dee mil cruzeiroa) 
correapanden‘ . a 'a. a acaea pea Jc.r aelmar sa.ae.ra aaantasy 
3 - Cr% 10.000,00 (de mil crueeircs) carreeponcentee a l0 aleze 
açaes par Luiz Alberto Fre tas Pereira; - (r% a0.000,00 (da2 
mil cruzeiros) correspondentes a 10 (açu) acadea nor aarsao Paulo Je 
Souza Jorge; 5. Ce$ 10.000,00 (dee mil cruzeiras) coarespondentes e 
la (dez) MÇliCS por Vera Lúcia da S:lva Monteiro Pontesg 6 - Cr% 
10.000,00 (dee mil cruzeirea) currespanaenteu a 10 (dez: eçaea 
por Vitor "Jaua Moreira dou aantase 7. Cr 5.000,00 (cinco mil 
cruzeiros) carreepandientee e 3 (cinco) eçaea por Rónaloo da Silva 
Moega- Cr% 5.000,0.0 (cinco ail druzeiros) eorreepondenteia a 5. 
(cinco) açaea por Luiz Celuo Leite; 9 - Cr% 5,000,00 (cinco mil 
cruzeiroa)correapandentea e 5(einca) açaes per Joel Nagueira 
Rodrigees; 10 - Cal& 5.000,00 (cinca mil cruzeiros) earrespondentes 
a 5(eincraaçaes per João Fernenclas Netogll- Cr5 5.000,00(cinco mil 
cruzeioa) carreapendentes a 5(cilice) aaaee 'ar Jaao Estoesee 
Nateiro de Araújo; ia - Cr % 5.000,00 (zinco mil 
cruzeiroa) sorrespendentes a 5 (cincuaeçaes por David auirino dos 
aanaos,la- Cra 5.000,00(cince mil crueeiroe)correapondentea' a 5 
(cinco) açaes por Jasa Alcindo Rates; IA-, Cr$ 5.000,00 (cinco 
mil crueeiros5cerrespondentes á 3 (cinca) açaes por Josa Tavora da 
31Iva; 15 - Cr% U.0a0,00 (cinca: Ail creee'roe) eureespondenteee 
(cinca) ecaes aor Jaime da Silva aotta; 16 - Cr% 5.eoem (cinca 
wil eruzeiroa) correspondentes a 5 (circo) eçaes por aosé Medeiros 
Brasil, totalizando Cr% 2ØQØØ. Ø4Ø Y Ø (duzentas-, eilhaea de 

crueeirae) carreapanOenteu a 200.000 (duzentaa mil) eçaes aue 
cempaem a totalidade do capitel subscrito; t,  a que depoeitarem 
valor de Cr5 20.000.000,00 (vinte ailhaes de. cruzeiros) em nome 
da Companhia em conetitulaad na Banco ta: Brasil S/A, Agencia de 
%cariar  depóeito case realizado em abediência ao dispusto nos 
Artigos 82 e al dp tapitalo VII, Seção I da Lei na. 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, de Cujo dep6sito Exibirem o reapectivo recibo 
que deverá Ser arquivada na sede da Companhia; - que o• 
restante da capitel integralizado sará depositada em seguida, 
em conea bancárie da aampenhie e ser aberta pele Diretoria; VII' - 
que O Estatuto Sucie). á de coahecimente e foi aprovado por Lados os 
presentes, aendo e seguir tranecrito: "Eetatuto Suciel de aomPana1a 
da Desenvolvimento da Amapá - CObaP": ÇAPíTULO I - DENOMINAÇad, 
SEDE, FORO E DURAÇÃO - Artigo 12 - A Cempanhia de Desenvolvimeetó 
de Ablepai -CUDAP, Sociedade' de Economia Mista de Capitel eutorizado, 

criada.  pelo Decreto astedual'hg 0192, de G de outubro de leal. , 
vinculada diretamente aa Bovernedor do Estado do Amareá o  é regida 

Pela Lei n2 6404, da da de dezembro de 1976, e pele preeente 
Estatuto Bocialg Artiga 2g - A Sociedecie tem sede e foro na Cidade 
de Macepa, Capital do Estado do Amepa, eadenda instalar au eeprimir 
dependências' em qualtiear parte do territór•o estaduel, desde que 
indisaanaaveis ao bom desempenho de suas 'atividades; Artigo 35 G 
prazo de duração da Sociedade é indeterminedo. CAPíTULO re - 
OBJETIVOS SOCIAIS - Artigo 49 - A'Sociedede, tem por objetivo 
promover, sob todas as formas, o desenvolvimento et:Dg/mie° 00 
Estado da Amapá, atuando em teclo o seu território como instrumento 
ate-aliar da Governo 'Estadual. Artigo 52 - Para cumprimento de seu 
.objetiva social, por ao direta, perticipaeae acionária 	em 
empreendimentos públicos DU privados ou através deasubsidiárias DU 
convênios com entes nacionaia, 'estaangeiros ou internacionais, 
públicas ou privados, h Sociedade _sompetaa , I • - promover 	a 

implantação de atuaçaes, programas .e projetos .de desenvolvi manta 
agrícola, pecuária, pesqueira), florestal e da inddetria rural e de 
assentamento Çurmdirio 	112 - operar como agente de programas 
oficiais de apoio à agricultura, de garantia de preços mínimas e de 
abastecimento e 'cemercialização de prodetoe agricolaeg III 

ePciaTazer e desenvolça serviços de apeio á atividade . ageopecuárla 
. no 	campo do fomento; IV - "operar servitos remunerados 	de 

mecanizaaaave engenharia egricola e de armazenagem.agropecuáriaa V 

- reellear 'o 	planejamento e a. programeçâo 	estadual 	de 

desenvolvimento mineral»; 'VI - promover atuaaaes, programas e 

:3r- ejetes de deuenvOlvimento miperal; VII - comparecer aeassociaçaes 

de interesse aeacjanáriaa ainoritarlas com terceiros privados em 
empreendiMentos mínerais; VIII -:- prpmover atUaçiies, programas e 

projetos habitacionais; IX - atuar como entidade captadora' e 
administradora de recursos oriundps da Unia, do Eetada do Amapá ou 
cla municipoe amapaenses e de entidades para-estatais e 
instltuiçaes financeiras, destinados à construaao de residanclas 'e 
à eeecuçao de loteamentos habitacionais; X - alaborer projetos e 
implantar . núcleos habitacionais; XI - projetar, • incorporar, 
financiar e comercializar habitaçaes e lotes residenciais; XII - 
operar como instrumento de apoio eo desenvelvimento industrial; 
XIII e erganizar apoias infra estrutureis e locecianals à 
indliatria; -XIV -• comparecer a aSsociaaes de interesses - e 

aciona-ri-ia:3 com terceiros privados e empreeendimentes industriais: 

XV - praticar atos de comércio e thdústriag XV/ ' -' desenvolver 
atividades afins. Artigo ag - Para cumprimento de suas cempetancias 
pude a Sociedade ajustar contratos, nominados ou nào, com pessoas 
naturais ou juridiaas de direito pública ou privado, nacionais ou 
estrangeires, e substituir partes em contratas em 	execuçãa. 
CAPÍTULO III - CAPITAL SOCIAL, AaaES E RECURSOS - Artigc 72 - 	O 

capital autorizado da aaciedade é de 	Cr % 1.000.000.000,00 (um 
bilh(° de. cruaelros). - Artigo 82 - O 'capital subscrito e 
integralizade da Sociedade é de Cr % 200.000.000.00 	siuzentos 
milhaes da cruzeiros), dividido em 	200.000 (duzentas mil) açaes 
ordinárias nóminativae escriturais, sem valor maniaal. • - Artigo 95 
- Pelo menoe 51% (einceenta e um por cento) das açaes devem 
pertencer 'abrigatdriamente ao Estado do Amapá. Artigo ilb - Cada 

. açâo dá direito a um voto eas delitieraçaes da' Assembléia Geral. 
Artigo al - A integralizaçae do capital social Pode ser feiaa: I •  - 

.__ 
Ateio Estado do Amapá, atwaves de dotaçaes conuignedes nos seus 
orçamentas, dataaVes especiais ou pela incorporaeaa de bens -do 
Patrimônio pública; II - Par pessoa% netmrais ou jurídica:ta  através 

de subecriçao em dinheiro. artisa 12 - As açaies %ao indivisiveis' 
'perante a Sociedade. Artigo là - A preferancia na subscriçào de 
açWes pelos acionistas E as condiçaee Para a mesura e para a ' 
integralizaçâo deven constar dos atoe que deterninerem QS aumentos 
de cepital de Sociedade. Artisa 14 -As transferências de açaes ou 
eaubscriçOet de eumentoa de capitai podem !asa- feitas aoe e pelos 
'entes eepecificedou ne Artigo il, Ieciaos I e II deste Eatatuto 
Social, desde aue seja mantide a particiapaaao mínima de ala 
(circoenta e um Per cento) por parte do Estado do Amapá. Paeagrefe 
anicc - á reale qualquer transferancia ou eubecriaão de ecaes com 
infringêocia deste Artigo, Padendo a nulidade ser pleiteade 

inclusive 	por terceiros, pw açãO Poamaar. Artigo 	:5.5 	-As 
• transferências de aças devem ser feitas na forma da lei, mediante 
termo levrade em livro própria. - CePíTULO IV' - OaGANIZACa0 

ESTATUT4RIA - Artigo i6 - Saci ó - gãos da Sociedade: I e A Avadembléia 
Ge•ala II -O Conselho da AdnonistraçacgIii - A Direteriag IV - O 
Consello Fiseel. Mear.) I - eSSEaBLaie SERAL - Artigo 1.7 - A 
Aseeablaie Geral é o óreao superioa de delibeaaçao, sendo 

constiteíde Pela reunia() dos acionistas, convocada'e instalade na 
for ma da "lei . e deste Estat. UI IJ fsocial-. Art igo 113 - COMP et a à 
aseembléia Geral, se: 	mcluaao do.  que prevíaa lei: I - elevar o 

casitel eocial autarizadog 11 - alterar ou reformar o Estatuto 
i: ia) III - elege o Conselho de Administração' e fizer sue 

aeauperaçao; CV - eleger o Canaelhe Fiscalg a e deliberar sobre o 
Programe Anual de Trabalao e sobre a orçamenta anual; VI - 
deliberar sobre o relatório anuel e tomar . as contas dee 
administradores, ciecidinde sobre ue demonatraaares financeirae; VII 

- deliberar sobre a destinação dos lucros do. exercício saciai: 
UIII - epeovar a curaeçaie da expreeeao manetaria do cataitel anelai. 
artaae 19 e A Aseemblaia aeral reapeese ardinariaeente, na sede 
!eximi, dentro dos quatao peses seguintes ao final ao em:raleio 
social, fein dia e aora previamente pub'jcados, ne faseará da lei e, 
extrecadinariemente, sempre que de interesee de Soc,edade. a- ID. - 

A convacaçao da Aasemblaia 	Geraa: deve informar a ardem do Dia e 
5er pahlkada coe antecedaecie de B (oito) &i as. & ao. - No casa de 
Aasemblaia Geral Eetraardinaria mediante deliaeraçâo unânime do 
aenselha de adainistraçEa, o erazo fimado nu earágrafo ar. -..,_!rior 

podR ser reduzido para 5 (einco) dias. Artigo 20 - a 'Assembléia 
Geral deve ser i'nstalada e pateaidice pelo Presidente Jo Conselha de 
7AdWrliSt:rM40 DU, na eue salta, pela ecopista Miais idoao presente, 
e secretariaaa por aceoniate escolhida pelo Preeidente. Artigo ai 
- e Aaaemblaie Geral Pode convacer os Direteree e os membros do 
Conselho Fiscal, assili como ?aleitar Indepeedente, para preatar 
esclarecimentos 	aos 	acioniatae. 	Saea0 It 	- 	tONSELIEJ 	DE 

ADMINlaa"AaNO - Artiga 22 - O Ccoleelho de Adiiinistraçào, 6:-gRo cM 
del'beraaEr.a ealegiade de Soc.iedee, coa atriba , çaes de fimar 	E 
promover e sua pojítica e conetituido de acianistee, a eleito pela 
Aseemblale Gerel, pudendu cada Conselleiro e•r destituído 	e 
.qualquer data ou reeleito, rei:alado a eleição aoa eomes do: 	I e 

Preeidente -  da Coapenhia de Desenvolaieente do Amapa CODAP, seu 
PreuideptegIteSecaetária de Estado de Agriculeura e abeatecimenta 
ao Estado do Amepar III - airetar Executivo do Instituto de 
Pesenvolvieenta Rurel do Amam - RaRAP; IV - Doas Corae':heiroa, 
idodicadae pelo Governador do Enteada do ~pay á 19 - 05 ac,oniates 
minaritaries podem eleger em eeparado ua Canselheira, na MCSWil•
Aasembiale Geaal sue etet- _ :aa, eoigivel .. saaa presenças 
na 	mesma soaando no minam 20% ;vinte por vante) co capital 
soceel. a 29 - No ceao da e:eiçà6 de ur Canselhe 'ao em 	seaarado 

pelas tacionlatas minoritarioe, deve deiaar de ser eleito un 	dom 

Coneelheiroe 	referido no Incisa IV deste Artiáe. Artigo 22- De 
membros do Canaelho de Adminietraçao Sact investidea noa 'selas cargos 
mediante aeainature de termo lavrado na"Livra de Termos de Pue>e 

\ aos Administradores", aiseeneados da presteção de cauego. Art ia o 
24 - No caso de aentincia, deatituiçad ou morta de um dos membro'; do 
Conselho de, in istraçao, cabe à Assembléia Geral eleger um 

. tubstituto pare epapletar o manaato em curso, reapeitaaa a arigem 
da compoelçaado Conselho determinada pelo Artigo 22. Artigo 23 - O 
'mandato ao Conselhe de Admihistreçaa, de dais:anas, encerra-ae .no 
última die útil de cada ano par, eeraanecencle nos cargoe os heUS 
membras após o encerramento, até que lhes sejam dados substitutos. 
Artieo 26 - A remuneracão doa membros do Conselaa de Administraçâo 
é fimeda pela Assembléia Geral, sob e acama de áratificaçao par 
comperecimento às reuniaes. Artigo al - , O Conselho de 
Aaministiação eedne-se na ede da Socieaule, erdinariamente, uma 
vez 'par mau e, eatraerdiner.aeente, sempre que convocado per seu, 
Presidente, devendo gana-etária escolhido pelo Presidente entre ' as 
acianiatae presentes lavrar ata no livra prderie. & l2 - O Conselho -

de Administração redneese validamente com a presença de pelo amenos 
4 (quatro) de seus Cohaelheieoe. & 29 - As decisaas e reaoluçasais 
do Conselho de Administreçao sao tomadas por maioria de votos, 
cabenda ao Presidente, além do vate comum, ,o de qúalidade para 
desempate. & 32 , - Os Diretores OgD obrigadas a comparecer às 
reunitiee do Conselho .de Administraeaa, se convocados pela' seu 
.Peesidente. a 42 - . Os aembrou dd•Conselho Fiscal sEe abrigados ã 
atender a convecaçâo para comparecimento às reurtiVes do Conselho de 
Administraçáo em que deva haver deliberaçao sobre matérias que 
mereçem. seus pareceres. 'Artigo 28 - Compete ao Conselho.' de 
Administração: 1 -  estabelecer a•orientaçào geral. e di,tar a 
pol'itica de atuaçào da 9ocledade; II - cOnylSear a Assembléia 
Geral; III - autorizar eleVa4es do capital e homologar as 

subscaiçaes  dentro cada limites do capital autorizado; IV - eleger e. . _e___e_a_ _____ 



UFIERRI. 
aliam 

Substituir Diretor a:st V - fixar a remuneração dos Diretbres; VI 

iticailzar a gestão dos Diretores; VII - aprovar o relatório É as 
contas da Diretoria, submetendo-os comt parecer clinclusiVoead exame 
da Assembléia Geral; VIII - deliberar _sobre a instelaCão, 
transferência ou supressão de dependências, por proposta da 
Diretoria; IX - aprovar investimentos' em quotas, de.capital de ou 
participacges acionárias em outras empresas; X autorizar tomadas 
de crédito de valor superior a1054 (dez por cento) do capital 
social ou do patrimblo líquido eia Sociedade; XI -autorizar e 
aquisição e a aliedação de bens imóveis e a constituição de anus 
sobre os mesmos; XII - autorizar a alienacão de bens móveis quando 
o valor da venda for Igual ou superior a 10% (dez por cento) do 
capital social ou do patrimônio líquido da Sociedade; XIII - 
autorizar a alienaçgo de quotas de capital de ou particlpaaes 
acionárias em outras empresas; XIV - deliberar Por proposta da 
Diretoria, sobre a celebração de acordos, contratos e convênios com 
entes priVados , estatais, de ecotiomia mista, agênclee financeiras 
e de desenvolvimento econômico e sociale instituiçges financeiras 
em geral, nacionais, estrangeiras e internacionais; XV e deliberar 
em dltima instâhcia, no prazo improrrogável de 5 (cinco) . dias 
dteis, sobre veto do Diretor Presidente a decida da Diretoria; XVI 
- deliberar, Por proposta da Diretoria, sobre contratos 	de 
aquisição de bens-  ou, sobre a contratação de serviços de 
consultoria, assessoria, assistência técnica. ou auditoria com valor 
superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do capital social 
integralizado ou do patrimônio líquido apurado no dltimo balanço 
anual levantado; XVII - escolher ' e destituir auditores 
independentes decidindo quarto a sua remuneração; XVIII - autorizar 
o afastamento de Diretores por período igual ou superior 	a 	60 
(sessenta) 	dias; XIX - autorizar Diretores ou empregados a 
viajar 	a serviço ao exterior, XX - aprovar e modificar, por 
proposta de Diretoria, o_Quadro de Pessoal e o Plane- de Cargos e 
Salários; XXI - aprovar, por proposta de Diretoria, o Manual de 
Organizaçâo ; XXII - aprovar e 	modificar, por Proposta 	da 

-Diretoria, 	o 	Regimento Interno,documeoeo complementar 	ao 
Estatuto Social e o Drganograma; XXIII - propor à Assembléia Geral 
modificaçges deste Estatuto Social; XXIV - cumprir e fazer cumprir 
este Estatuto Social e as deliberaçges da Aseembléia Geral; XXV - 
-aprovar e política de pessoal e de desenvolvimento dos recursos 
humanos; XXVI - aprovar, até o último dia da primeira quinzena .do 
mês de - agosto de cada ano o Programa Anual de Trabalhe para o 
eeercício seguintet XXVII - aerovar, até o último dia da primeira 
quinzena do mês de agosto de cada. ano, a orçamento do exercicio 
seguinte, SEM II] - DIRETORIA - Artigo 29 - A Diretoria, 
funcionando em regime de 'colegiada, é o (frege de adeinistração 
geral e tem per finalidade o planejamento, a oreartiiaçâo, a 
coordenaçgo, a execucão e o controle das atividades da Sociedade. 
Artigo 30 - A Diretoria é eonstituida de três Diretores. 
eleitos E destituivejs pelo Conselho de Administração, reelegivels: 
I - Diretor Presidente; II - Diretor de Operaçges; III - Diretor'de 
Administração e Finanças. Parágrafo dnico - A eleição dos Diretores 
deve recair em nomes indicados pelo Governador da Estado do Amapá. 
Artigo 31 - Os Diretores tem mandató . de dois anos, com vencimento 
no último dia de cada ano par, prorrogando-se até que sejam 
investidos seus substitutos. & 12 - Os Diretores são investidos em 
seus cargos mediante a assinatura pelo Diretor em investidura e 

pelo Presidente. do Conselho de Adeinistração de termo lavrado no 
' Livro de- Termos de Posse dos Administradores' dispensados da 
prestacgo de cauç{o 6 29 - No caso de reraincie, destiteição eou 
morte de um Diretor, cabe ao Conselho de Administraçgo eleger um 
substituta para comeletar o mandata em curso, respeitada as 
determinaçOes do Artigo 30. Artigo 32 - A Diretoria deve reunir-se 
semanalmente 	e cenforme dispuser o Regimento 	Interno, 	por 
convocação do Diretor Presidente, ou a pedido de um Diretor. & 12 - 
A reunigo de Diretoria somente pode realizar-se com a presença de 
todos os Diretores, lavrando-se ata no livro própria. & 29 -Ai; 
deliberaçges da Diretoria são tomadas por maioria de votos, o 
Presidente tendo, além de %CU próprio, voto de qualidade em caso de 
empate. & 39 - Os membros; do Conselho Fiscal devem comparecer às 
reuniges da Diretoria a convite do Diretor Presidente, quando na 
pauta da mesma haja, objeto de deliberação, matéria sobre a qual 
lhes caiba emitir parecer. Artigo 33 - Compete à Diretoria: I - 
promover a organização administrativa da Sociedade; II - cumprir e 
fazer cumprir este Estatuto Social e as dellberaeges da Assembléia 
Geral e do Conselho de Administraçgo, atendendo a orientação deste 
quanto à política geral e às diretrizes administrativase. III - 
elaborar é submeter à aproveeão do Conselho de Administração o 
Regimento Interno, bem uomo, a quelquer data, as alteraçg -es que 
julgar necessárias; IV - aprovar os Manuais 	Administrativos 
adotando a qualquer tempo 	alteraçges conveniente 	V e aprovar 
o Quadra de Pessoal e o Plane de Cargos e ealários, assim como, a 
qualquer 	tempó, as alteracges que se 	fizerem 	necessárias, 
submetendo as ,decisges aprovadas à deliberação do Coneelho de 
Administreçãog VI - propor ao Conselho de Administaçgo a instalaçgo 
ou supresso de dependências; VII - aprovar operacoes de crédito de 
qualquer natureza de valor-  superior a 5% (cinco por cento) do 
capital ou patrimônio liquido da Sociedade, ouvindo o Conselho de 
Administraçâqo no caso de valor superior a 10% (dez por cento) do 
capital social ou do patrimônio i(quido Viii - deliberar sobre a 
aquisição e a alienação de bens imóveis ou a constituiçgo de ônus 
reais sobre os mesmos; ouvido o Conselho de Administração; IX - 
deliberar sobre a alienação de bens móveis, ouvindo o Conselho de 
Administração no case do valor de . venda ter igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do capital social ou do patrimônio liquido da 
Sociedade; X - deliberar sobre investimentos em ou allenaçges de 
quotas de capital ou participaçgee acionárias em outras empresas, 
ouvida o Conselho de Administração; XI - deliberar sobre a 
celebeação de acordos, contratos e convênios com entes privados 
estatais, 	de 	economia 	mista, 	agências 	fnanceiras 	e 	de 
desenvolvimento econômico e social e instituiçges financeirae em 
geral, nacionais, estrangeiras e internacionais, submetendo as 
decisges ao 'Conselho de Administração'S XII - deliberar sobre 
contratos de aquisicgo de bens ou sobre a contratação de serviços 
de consultoria, assessoria, assistência tácnica ou auditoria com 
valor superior a 10% (dez por cento) do valor do capital social 
• ntegralizado ou do patrimônio líquido aeurado no último balanço 
anual levantado, submetendo à decisão IN eprovação do Conselho de 
Administraçgo no caso de valor euperior a 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor do capital social integralizado ou do patrimônio 
líquido apurada no último balança anual levantado; XIII - deliberar 
sobre a locaçâo de ,  bens imóveis, submetendo a decisão à deliberação 

de Conselho de Administração; XIV - deliberar sobre a promoção de 
empregados, mediante_ indicação do Diretor respectivo; XV - 
deliberar 'sobre o preedichimento dos Cargos em Comisso e a dispensa 
de xómissionados, mediante indicaçâo do Diretor respecbivo; XVI - 
autorizar P afastamento de Diretor por prazo inferior a 60 
(seeeepte) dias; XVII - apresentar ao Conselho de Administração, 
até o final do mês julho de cada ano, o Programa Anual de Trabalho 
para o exercício eeguinte; XVIII - apresentar ao Conselho de 
Administração, até o final do Mês de julho de cada ano, proposta 
-orçamentária para o exercício segaihte; XIX - apresentar ao 
Conselho de Administração, até último dia útil do mês de março de 
casa ano, o Balanço Geral, ceeelatória administrativo e a prestaciri 
de contes referentes ao exercício anterior; XX - suprir o Conselho 
de Administração e o Copsélho Fiscal de elementos de informação 
necessários ao acompanhamento das atividades da Sociedade e os 
especialmente solicitados; XXI - baixar normas de procedimento 

Interno. Artjgo 34 - SãO atraibuiçres do Diretor Presidente' . I - 
representar a Sociedade ativa e passivamente em juízo.ou fora dele; 
II - suPerieterider as açges e os negócios de Sociedade; eIII 7 
convocar e presidir ai reunlges da Diretoria; IV - vetar as 
decisies da -  Diretoria, submetendo'o assunto a hova discussão e 
deliberação,'ubrigatoriaMente em outra reunião; V - assinar os atos 
de provisão' e de destituição de Cargos em Comissão, conforme 
deliberação da. Diretoriát VI - designar empregados para o exercido 
de funçges gratificadas nó âmbito da Presidência, firmando os -atos 
administrativos; VII e - admitir, enquadrar, readmitir, punir ou 
dispensar empregadds, podendo delegar atribulçges, exceção feitas 
às de admissão e demissão; VIII - firmar, em conjunto com o Diretor 
de Administração e Finanças os dacumentos exigidos para a 
movimentação de recursos, assim como aqueles'que criem obrigaçges 
financeiras para com a Sociedade, como avais ou fianças ou que 
deles exonerem terceiros,- assim como documentos de alienação ou 
aquisição de bens imóveis; IX - outorgar procuraçges, em conjunta 
com dutro Diretor, as 'ui-judicia' sempre com o' Diretor de 
Administração e 'Finanças; X - fazer respeitar a legislaçãoe o 
presente Estatuto Social, o Regimento Interno, as deliberacges da 
AsseMbléia Geral ef ria Conselho de Administração e as •esoluçges da 
Diretoria. Parígrafo (Mico - No caso de rejeiçâo do veto impaste 
pelo Diretor Presidente; estabelecido por este Artigo - aliena IV, 
pode •o mesmo suspender os efeitos da decieão informando da meseta no 
ato da rejeiçgo e recorrendo no prazo improrrogável de 48 (quarenta 
e oito) horas dteiseo Coneelho de Adminietração, cessando a 
suspensão dos efeitos e prescrevendo a direito de veto no caso de 
perda do preze. Artigo 35 - São atribuiçães do Diretor de 
Operaçges: I - organizar, coordenar e superintender as operaçges da 
Sociedade; II - propor o Programa Anual de Trabalho da Sociedade 
para o exercício seguinte como subsídio à elaboráçào do orçamenta 
pele Dieetor de Administração e Finanças; IfI - firmar, em 
conjunto .com o Diretor Presidente ou Diretor de Administração e 
Finanças, na falta de um deles, os documentes exigíveis para 

movimentação dereçursos assim como aqueles que criem -  ribrigaça:es 

financeiras para a Sociedade, como avais e fianças, ou que deles 
exonerem terceiros, assim como documentos de alienação ou aquiaição 
de bens imóveis; IV - outorgar procuraçges, sempre em conjunto com 
o Diretor Presidente ou o Diretor de Administração e Finanças,na 

falta de um deles, a empregados da Sociedade estruturalmente 
credenciados para a esecução das tarefas referidas no Inciso Int 
V - designar empregados de sua Diretoria para o exercicie de 
funçges gratificadas, firmando os atos adminietrativesp VI - 
substituir o Diretor de Administraeão e Finanças em Seus 
impedimentos, sem prejuizo de suas funçgee; VII - praticar os atos 
de gerência necessários ao bom andamento dos serviços sob sua 
reeponsabilidade. Artigo 36 - São atribuiçges do Diretor de 
Adminietração e Finanças: I - organizar, dirigir e fiscalizar os 
servietis de 'natureza admieistrativa ou financeira, eeecutando os 
atos decorrentes; II - elaborar proposta orçamentária para o 
exercício seguinte; III - zelar pelos bens patrimoniais; IV - ter 
sob sua guarda e conservação os arquivos, registros, livros, 
documentos, escrituras, contratos e toda documentação legal da 
Sociedade; V - providenciar a confecção dos balancetes, balanços e' 
demais demonstreegesdentábeis da atuaçâo da Sociedade, bem come o 
Relatório Anual da Diretoria; VI - propor ao Diretor Presidente a 
adeiesào, enquadramento, promoção, classificaçgo, punicãe ou 
demisso de empregados; VII - designar empregados de sua Diretoria 
para o exercício de funçges gratificadas, firmando os atos 
administrativos; VIII - promover o treinamento, a atualização e 
reciclagem dos recursos humanos; IX - assinar, 'conjuntamente Loa o 
Diretor Presidente, os documentos necessárias à movimentação de 
recursos, aqueles que criem obrigeçges financeiras pare a 
Sociedade, como avais e fianças, e de alienação ou aquisição de 
bens imóveis; X - outorgar procuraçães, em conjunto com outro 
Diretor,a empregados da Sociedade estruturalmente credenciados, 
pára o exercido dus tarefas referidas no Inciso IX; XI - Outorar 
procuraçães 'ad judicia' em conjunto' Sempre com o Diretor 
Presidente; XII- adminiutrar as cobranças de créditos de qualquer 
natureza, o pagamento de débitoe e peecalhimento de tributpe e de 
encargos sociaisetrabalhistaseprevidenciários; XIII - eeercer as 
atividades de-  compra de bens e serviços, em consonância com os. 
interesses das Diretorias interessadas; e'de alienação de bens 
inservíveis, respeitadas as determinçges Ilmitantes constantes dos 
Artigos 28 e 33; XIV - substituir .  o Diretor Presidente ou o Diretor 
de Operaçges em seus impedimentos, sem prejuizo de suasaf.uncôes; XV 

praticer ces atem de gerência .  necessários ao bom andamento dos 
serviços sob .  sua responsabilidade. 8E40 IV - CONSELHO FISCAL - 
Artigo 37 - O Conselho Fiscal, com funcionemento permanente, & 
composto de 3 (três) membros efetivos e de Igual número de 
suplentes respectivos, eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, com 
mandato de um ano, que se extingue na data da realizaçãci de 
Assembléia Geral Ordinária seguinte à dá .leigo, Podendo ser .  
reeleitos. & 12 - A eleição de deis membros do'Conselho Fiscal e de 
seus nespectivoe suplentes deve recair sabre nomes livremente 
indicados pelo Governador do Estado da Amapá. & 22 - Um das membros 
do Conselho Fiscal e seu suplente devem ser eleitos pelos 
acionistae minoritários, em eleição em separado, na Assembléia 
Geral que eleger o Conselho Fiscal, desde que em conjunto detenham 
10% (dez por cento) do total das açlíes e a eleicão se faça com no 
mínima 50% (tincoenta por cento) dos votos havidos. & 32 - Na falta 
do preenchimento das condiçges referidas no &.22 pelos acionistas 
minoritários, o terceiro membro do Conselho Fiscal e seu respectiva 
suplente devem ser eleitos por maioria simples de.votos de todos os 

acionistas presentes. & 42 - Os membros do Conselhe Fiscal são 
investidos em seus cargos mediante a assinatura pelo membro .em 
investidura e pelo Presidente do Conselho de Administração de termo 
lavrado na 'Livro de Atas das Reuniges e de Pareceres do Conselho 
Fiscal'. Artigo 38 - São elegíveis para integrar o Conselho Fiscal, 
como membro titular ou suplente, pessoas naturais residentes no 
município de Macapá, Capital do Estado do Amapá, que preencham as 
seguintes condiçges: I - ter nivel universitário ou já ter exercido 
por três anos carga de administrador de empresa ou de conselheiro 
fiscal; /I ngo ser empregado da -Sociedade ou de empresa a ela 
associade ou por ela participada no capital social, ou ainda .  por 
ela contratada; III - não ser parente até terceiro grau de 
administrador da Sociedade; IV - não ter impedimento legal ou 
regimental. Artigo 39 - O Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, 
deve eleger seu Presidente. Artigo 40 - O Conselho. Fiscal deve 
reunir-se, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 
quando convocado por ieu. Presidente ou por ,  soliditação do Conselho 
de Administração ou da Diretoria, 'sendo os 'pareceres transcritos 
integralmente no 'Livro de Ates e Pareceres do Conselho Fiscal'', 
imediatamente apds .a reunião que os aprovar. Parágrafo único - O 
Conselho Fiscal reúne-se com a presença de seus três membros em 
exercício, deliberando por maioria simples de votos. Artigo 41 - Nu 
caso de vaga, renúneia, impedimento ou ausência injustificada a 
duas reuniges consecutivas, o membro do Conselho Fiscal deve ser 
substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. & 
12 No caso de iepedimento definitivo de um dos suplentes, cabe ao 
Conselho Fiscal designar um dos remanescentes tiara ocupar a va§a 
até a realização da próxima Assembléia Geral Ordiníria. & 22 - Na 
hipótese de não haver suplente disponível para assumir uma das 
vagas de membro titular, cabe a convocação da Assembléia Geral 
Extraordinária para o fim de recompor o Conselho Fiscal, servindo 
os eleitos até a realização da'Assemb4éla Geral Ordinária seguinte. 
Arligo 42 e A remuneração dos integrantes do Conselho Fiscal deve 
.correseonder e equivaler a 0.i (um décimo) da média da remuneração 
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,áominal dos Diretores. Parágrafo único --bacia membro do Conselho 

Fiscal 	e 	respectivo'.  suplente deve 	receber, ' dividida 

ProporcionalMente.ao  número de reuniaes a•  que cOmperecerem• no mês, 
parte da remuneração - fixada. por este Artigo. ertlgo 43 - O Conselho 
Fiscal deve contar obrigatoriamente Com 'serviços de auditoria 
externa de firma especlailzade,: devidamente registrada na Comiasaa 
de Valores Mibiliários 	Para auditar relaterjos financeiros 
E' balanças, podendo. solicitar ao .Conselho. de Administração• a 
extenso de tais apoios de auditoria para acompanhar outros• eventos 
ou serviços. Artigo 44 - .Compéte ao Conselho FisCale. I' 	- 
pronunclar-se sobre assuntos de sua atribuição e os que lhe forem 
especialmente submetidas- 'pelo Conselho de Adminietração .e Pela 
Diretoria; II e analisar mensalmente os balancetes levantados pela 

etoria; III - acompanhar a execuçge patrieonial, financeira e 
orçamentária da Sociedade, podendo eeeminar livros ou euaisquer 
elementos 	e .requisitar ineormaeSes. CAPÍTULO V - 	ESTRUTURA 
OPERACIONAL - Artigo 45 -.A estrutura operacional de Sociedade .é 
arganizada em quatro eiveis; I - Diretor ia. _II - Departementoe; III 
Divisaes; IV - Unidades. CAPíTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E REG/ME 

FINANCEIRO - Artigo 46 - O exercício social corresponde .ao ano 
civil. Artigo 47 - No último dia etil do primeiro semeetre da 'ano 

'civil e do exercício social devese 'proceder ao levantamento de 
balanço geral, com as seguintes demonstrçaee financeiras; I - 
balanço patrimonial; /I - demonstreçgo de resultados; III 
mutaçaits do patrimbio líquido; IV - demonstração das eontee e usos 
dós 	recursos - Per ágrafo Oniço 	A cede 'final de mêe deve-se 
Proceder ao levantamento de balancete mensal. Artigo 48 - Do 
resultado do exercício, apurado na 'forma da lei, devem ser 
deduzidas, na ordem a seguir, importânciee destimedas a: I - 
compenser eventuais prejuízos acumulados; II - Provisioner o 
pagamento do imposto :sobre a Renda; III - provisionar e 
participeçge^  doe empregados no lelerO, na eorma a que vier a ser 
regulamentado o Incieo ,XI do Artigo 7P do Cepitulo.  II 'da 
Constituição Federal; IV - provisioner o participasãe dos Diretores 
eid lucro, em valor eorreep(Dndente e equivelente a 1, 'rio virgula 

Telhce) vezes a remanereaeo mensal de eada ume: lirritada a soma da 
participaega de todas os Diretores e 0,1 (zeru vírgula ¡se) VRY.PS 

lucro liquido apurado; V - 5% (cinco por cento) do lucro líquido 

apurado Para eormaçgo de Reserva Legal,ate etineir 20X (vinte por 
cento) do cepitel suciai; VI- 25X (vinte e cinco par cento) do 
lucro líquido apurado pera distribuição aoe acionietas-  coM0 

dividendes. Artigo ' 49. A deetinação do saldo doe resultados, 
atendidas as determjnaçaes da artigo 48, depende de deliberação da 
Assembléia Geral. Artigo 50. O pagamento dos dividendos deve ser 
feito anualmente, caltmladoe sobre o lucro liquido apurado no 
período, sempre pagas nd prazo máeimo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data da delibereao que os declara". Artigo 51.0 
resultado da Correçaa da Expressão Menetárie do Cmpital Saci ai devei 
ser cunetituido em Reserva de Caw:tal por ocaeigo da levantementd 
do balanço do do eeercicio, à dispouição de Assemalaie Geral piora 
destinaçgo. CAPÍTULO VII - RECURSOS HUMANOS - Artigo 52 	A 
Sociedade tem um Quadro de Peno uai aermenente a que pertencem os 
empreeadoe lotados em unidedee adminietratives integrantes de sua 
estruture permanente e um Quadre ;srievel de Pessoal Temporário. 
Artigo 53 - Os empregados do euadro de ?eseoel Permanente sgO 
admitidos mediante concurso pahlico de provas ou de provee e 
titules, emclusivamente gob o regime da legislaçâo trabalhista, 
sendo-lhes assegurada remuneração compatível às condiçães do 
serviço e do mercado de trabaldo. Artigo54 - p uadro Variável de 
Pessoal Temporário é formado por empregados sob contreto de 
trabalho Por tempo definidn e eerto, contreteeee para *.ser,i;r eM 
projetos e pregramaçaes trensitOrios ou semi-pereenentes. Artige 55 
- Cs empregador,, de acordo com neceeeidadee do serviço, podee ser 
transferidos para euelquer local e atua;go da Sociedade, devendo 
esta condição constituir cláusula específica do contrato de 
trebalho. Artiga 56 - A Socieciede não pede pagar qualeuer 
remuneração, ajuda de custo ou grutificaçgo, a qualquer titule, a 
seus eepregados ou emeregadoe de outros entee que não lhe estejam 
prestando serviçoe diretamente. Artied 57 e Aos 	Diretoree 	nao 
Pertencentes ao Quedro de.Peseciel da Companhia de Desenvovieento de 
Amapa-CODAP, 	é facultado o direito de optar por receber-  sua 
remuneraçao pelo ente de origem, acresci da de gratificaçgo esPeciel 
paga pela Sociedade em valor igual e equivalente a 60% (seseenta 
Por çento) da remuneração basica Atribuída para o eeercicia do 
cargo pelo Coneelho de Administeação. CAP.ITJLO VIII - DISPUSIÇaES 

GERAIS - Artigo 58 - OS ao-rubros do Coneelho de Aeminietracão, do 

Diretoria* e do Canselhe Piece' sgo ebrivadoe, eo essumirew e ao -
deieerem. as suas funçaeu, à apresentação de eecleraçgo de bens, o 
mesmo acontecendo com os empregados ao se investirem em careças.  de 
confianee. Artigo 5e. Só ego válidas procureçaee emitidee per 
Diretores da Sociedade., em conjunto de doi e, como rezam os Artigos 

34 :Inciso IX, 35 Incisas.X e X2 e 36 Inciso X. Parágrafo dnico - 
As procuraçaes, à exceçgc das "adejudicia", só Podem sere .emitidas 
com* praza. certo de validade, sempre encerrando-se no último dia de 
um trimestre civil, sendo consideradas inválidas se outorgada 	com: 
prazo supeeler.aea (doze) meses. Artigo 60 - O orçamenta anual da 
Sociedade deVe -  provisionar até .2% .(dois por cento) da. despesa, 
valor destinado edtreinamento e capacitação e - à,promoçãoasocÁal-
cultural-educacioal doeempregedos. Parágrafo único - A Sociedade 
hão pode' ampliar, mo decorrer ato exercício, o valor pravisionado 
meerçamento anual conforme o estabelecido neste Artigo: .Artigo 61 

O orçamento anual .da Sociedade, para custeio de pessoal, 
considerados .saláriós, honorárias, pagamentos de representação • e 
Pelo exercício.de  funçaes gratificadas e encargos trabalhistas, nau-
pode provisionar valor superior a 35% (trinta e cinco por cento) 
total da despesa. Artigo 62 - A Sociedade adote princípios de 
'licitaçgo- pública para e aquisiçgo de bens e contrataçgo de 
eerviços, na conformidade do disposto em seu Manual de Licitação de 
Bens e Serviços, a ser aprovado pela Diretoria. Artigo 63 - A 
alteração aios Artigos 42, 5, 99, 18, 28,.48, 52, 53, 54, 56, 60 e 
61. e deste'Artigo exige o voto unânime dos presentee à Assembléia 
Geral. Artigo 64 - A dissoluçgo ou liquidaçgn da Sociedade deve ser 
decididapela Asseebléia Ural, cabendo-lhe escolher um liquidante, 
efetuando-se a mesma na conformidade da lei. CAPÍTULO IX - 
DISPUS/COES TRANSITdRIAS - Artigo 65 - Nos primeiros 360 
(trezentos e sessenta) dias de vida da Sociedede podem' se 

,coetratados empregados; Para servir tansitoeiamente, .tnscritos no' 
Quadro Variável de Pessoal Temporário, o' contrato não pudendd 
ultrapassar no tempo a 720 (setecentos e vinte) dias a contar &a -
data de ceiistituiçãe da Sociedade. Artigo 66 -.A Sociedade deve 
Promover, no prazo i rrevogisivel dE 720 (setecentos e. Vinte) dias 
contados de 'aprovação do presente Estatuto Social, concurso pdalico 
para a admissEa de empregados ao Quadro de Pessoal • Permanente, 
inscreveado 'automaticamente todos os empregadas integrentee do 
tuadro Variável de Pessoal Temporário. Artigo 67 e Os mandetos dos 
membros do primeiro' Conselho de AdMinistaçao e da primeira 
Diretoria vencem em Si de dezembro de 1992, Os' dos. membros do. 
Conselho Fiscal na data da Asseabléle Geral Ordinária a realizar-se 
em .1993'. . A eeguir a Presidente colocou em saute a' eleiçgo do 
Conselhe de Administraçâo para o mandato que vi gorar ate Si, de 
dezembro de 1992. Em atençgo ao que dispeie o Art. 22 dó Estatuto' 
Social e o Decreto Estadual ete 0035 de 09 ~janeiro de 1992, oiro 
acionistae elegeram por consenso, seio restriaes, .os acionistas 
José Delirar Oliveira Quintas como Presidente, Luiz Alberto Freitas 
Pereira, Sérgio Paul co de Souza Jorge, Vera Lacia da Silva Monteiro 
Pontes e Vitor José Moreira dos Santos para Conselheiros. 
Imediateeente a Presidente •de Aesembléia Geral deu posse ao 
Conselho de Administraçgo tendo os cinco Conselheiros assinado. e 
Termo de Posso-: no "Livro de Teraos doo Posse de AdminietradoreS".. 
Colocou em seguinda o Presieente da Aesembléia em pauta a eleição 
do Conselho Fiscal, para o mandato que vigorerá até a próxjma 

AsSeMbléia Geral Ordinária. Na conformidade do dispoeto no Art. 37 
da Estatuto Social e no Decreto Estaduel ne 0035 de 9 de janeiro de 
1992, OS ecionistas elegerem por consenso, sem restriçaes os 
Senhores Joel Nogueire Rodrigues, casado, economista, RG i06.422-
'AP, Jogo Fernandes Neto, solteira, contador, RO 1.434.819-PA, Jaan 
•Estoeese Monteiro de 'Aradjo, cesado, militar, RG 026-PM-AP, Para 
Conselheiros e, para suplentes dos Conselheiros,. na ordem de 
menção, Maria ()eive Figueiredo, selteira, administradora de 
eMpreaS, RG 353.924-PB, Lusieleide do 	Carme Pinto, eelteire, 
engenheira florestal, 80 41.830-APee Osvaldo Ferreira da Silva, 
administrador de empresas, RB 1.705-CRA-PA, tndoe brasileiros 
cosi dormitar; e domiciliados em Macapá, Estado do Amepá. . Tendo sido 
informado o Presidente de que todos os eleitos para o Conselho 
Fiscal estavam presentee em Palácio convidou-es à Assembléia, 
risada-lhes posse, tendo todos eesinedo o Termo de Posse lavrado no 
"Livra de- Atam e Pereceree do Conselho Fiecal'. Ee seguida, 
preprista do anionista José Alcindo Rittes foi aprovada Sor todos rio, 
presentes, fixande em Cr$ 60.000,00 (seseente mil ceuzeiroe) m 
gratificação a ser paga ano. Canselheiroe por compaeecimente.  às 
reunigee do Coneelho de Aoministreção, noa termos do que diapae  co 
Ar t. 26 de Estatuto 	Social. Nada anais eavendo . a tratar', nem 
qu q aluer presente querendo fazer uso da ealae ve, o 	e Preiente 
encerreu e assembléia .ee 'enstituição da Companhia de 
Deuenvolvimento do Amapá - CODAP, e para LonStar, rc.o José elcindo 
Rittee, Seçretário eesigdado, lavrei a preeente Ata edis:, depois de 
lida e aprovada, vaeaesinade pelo "residente, por mim e por 'todos 
os pr esen tora,,  

José Alcincin Rittes 	 Annibal SarcelIos 
Secretário 
	

Presidente 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

PORTARIA Re 005192 	Macapá - AP 
CAD/V1~BESIDERCIA 03 de fevereiro de 1994 

O Vice-Presidente/Corregedoç-Geral.dc 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapa, no ,uso 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas pelo art 
16, item VII, do Regimento Interno c/c Pbrtaria 
n2  0246/91-Gabinete da Presidêicia 

RESOLVE: 

Designar o Dr.-  Dácio Josá Santos Run 
mo, Juiz de Direito Substituto, para auxiliei 
na 42  Vara Criminal da Comarca de MaCapa, a par 
tir de 03 de fevereiro-de 1992, revogadas as d'A 
signaçôes anteriores. , 

• 
Publique-se, Registre-se e De-se Ciâs 

alCARA  

PAUTA DE JULGAMENTOS  

De crdem do Excelentissimc Senhor De- 
sembargador HOPIWO AMARAL DE MELLO CAS- 

, TRO, Presidente  da  Egregia Camara emica, 
faço ciente a todos os entereseados, 	e 
aos que viren o presente EDITAI ou dele 
-con.:.:eoimento tiverem que no dia 11 (. on-
ze ) de fevereiro do anc em curso ( ter-
ça-feira ) ks cite ;horas ou em Scssâo 
subseqüente, no lç andar da Sede Provisc5 
ria dc TJAP, na Sala de SessUs do Plerd 
rio, real:!mar-se-á a 7P Seseão Ordinria 
Para julgamento de. propessoa adiaibs 	' 
constantes de pautas M publicadas, os a 
presentadcs em mesa que independem de'om 
tlicação e nais os seguintes processos: 

APELAQXO cfvmt: 

N2 011.-.Apelante: G.S. ELETRICIDADE 
LTDA. - Advogadc: .Dr. UBIRAjARA VALENTE' 
EPHINA - Apelada: FAZENDA PdBLICA De MU-
NICfP1.0 DE MACAPÁ-AP Advogados:Dr. PAU 
LO JOSÉ DA SILVA RAMOS e outro -Relator: 
Des. aLBERTO DE 'PAULA PINHEIRO - Revi-
sor: Des. LUT.Z CARLCS GOMES DOS SANTOS. 

N2 017 , Apelante: AIRTON 'QUARESMA DE O-
LIVEIRA J1NIOR - Advogada: Dr. MARLY CA 
.IIXTO EVELIM cogao - Apelado: .GREWRIO 
AMORAS AMANAJÁS - Advogado: Dr. ABENOR 

,PENA AMANAJXS - Relator: Des. GILBERTO 
DE PAULA PINHEIRO - Revieer:.Dee. LUIZ 
CARLOS GOMES DOS SANTOS._ 

N2 018 - Apelante: JCÃO ALBERTO RODRI-
GUES CARIBBRIBE PREFEITO muNicIrAL 
MACAÇ - Advogados: Drq. 	=URDES' 
GOLDANI e SEBASTIÃO GOMES DE FARIAS - A-
pelado: ANTONIO SLIGIO AIMIDA SALVADOR-
Advogado: JORGE WAGNER CCSTA.GOMES - Re-
lator: Des. TI:mapa- m=0 LEAL DE MI-
RA. 

Macapá - AP, 05 de fevereiro de 1991. 
(a; JANE DE BRITO - Diretora da Seerg 

da Câmara lírica 

, 
A CONIPANHIA FLORESTAL MONTE DOURADO - CFMD torna publi 

eo que reqüereulà Coordenadoria Estadual do,Mal6Ambien 
te - CENA, a Licença Prévia_paraeeecução das :ativAda 
des de retirada da vegetação em área de 5060.  hectares, 

=vista à implantaeão de reflorestamento para atendi 

mento do Programa Integrado Floresta-Industrie - P/E1 
da industrie da celulose localizada no munieipio de al 
enerim no Estado do Pará,A área objeto do empreendimento 
localiza-se no. manicipio de Laranjaa do Jari no Estado 
do Amapá. 

Foi determinado estudo de impaetci ambiental. _ 

aia. 


